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Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

pavimentação e drenagem superficial das Ruas Hildo Rocha e Dr Jocelyn Vilar no 

município de Umarizal/RN. Conforme CR 946061/2023/MCID/CAIXA. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 412.944,29 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço/ global 

 

MODO DE DISPUTA: 

aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM / NÃO 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 006/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIZAL/RN 

CONCORRÊNCIA Nº 006/2024 

(Processo Administrativo n° 089/2024) 

 

Torna-se público que o Município de Umarizal/RN, por meio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, sediado na Av. Gavião, 19 neste Município, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n. 009/2024, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de pavimentação e drenagem superficial das Ruas Hildo Rocha e Dr Jocelyn Vilar no município de 

Umarizal/RN. Conforme CR 946061/2023/MCID/CAIXA. Conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema 

eletrônico do portal de compras públicas  

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até à data prevista para 

recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 , do Decreto n.º 

8.538, de 2015, e do Decreto Municipal N.º 010/2024, de 05 de março de 2024. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado 

o valor superior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema 

3.11. O valor final mínimo na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1.1. valor unitário e total) do item; 

4.1.2. Quantidade cotada;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores 

em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 

17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão 

e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50 (cinquenta 

centavos.). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 



Est. do Rio Grande do Norte 

GOVERNO MUNICIPAL DE UMARIZAL 
Prefeitura Municipal de Umarizal 

 

 

 

 

Av. Gaviao,19 
9/38 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas nas microrregiões do Alto e Médio oeste potiguar; 

5.21.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Norte; 

5.21.2.3. empresas brasileiras; 

5.21.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 

de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com este edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.6.5.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.5.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6.6. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.6.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.5. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 

de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização 

de vistoria prévia.    

7.5.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado com o Engenheiro da Prefeitura, de modo que seu agendamento não coincida com 

o agendamento de outros licitantes.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.5.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente por 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação.  

7.5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir 

7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

7.7. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.7.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no edital.  

7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico [portal de 

compras públicas]. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico [portal de compras públicas]. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

Umarizal, 22 de julho de 2024. 

 

 

RAIMUNDO NONATO DIAS PINHEIRO 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Est. do Rio Grande do Norte 

GOVERNO MUNICIPAL DE UMARIZAL 
Prefeitura Municipal de Umarizal 

 

 

 

 

Av. Gaviao,19 
18/38 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

12. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de pavimentação e drenagem 

superficial das Ruas Hildo Rocha e Dr Jocelyn Vilar no município de Umarizal/RN. Conforme CR 

946061/2023/MCID/CAIXA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITENS DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 
Pavimentação e Drenagem Superficial das Ruas Hildo 

Rocha e Dr Jocelyn Vilar neste município. 
Unid. 1   

12.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

12.3. O prazo de vigência da contratação é de sessenta dias contados da contratação, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

12.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

13. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

14.1. os critérios de sustentabilidade estão inseridos na descrição do objeto, e devem serem atendidos  

Subcontratação 

14.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

14.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

Vistoria 

14.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 

12:00 horas.   

14.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

14.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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14.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

14.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

15.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias da emissão da ordem de serviço; 

15.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho; 

15.1.3. Cronograma de realização dos serviços; 

15.1.4. Etapa/ Período / a partir de / após concluído. 

Local e horário da prestação dos serviços 

15.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua Pedro Amorim 

15.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: manhã/tarde  

Rotinas a serem cumpridas 

15.4. A execução contratual observará as rotinas descritas no projeto básico  

Materiais a serem disponibilizados 

15.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

a. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
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16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 

execução.   

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

16.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

16.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

16.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

16.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

16.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

16.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

16.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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Gestor do Contrato 

16.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

16.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

16.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

16.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

16.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X).  

16.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

16.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

17.1. O pagamento a contratada pela execução da obra será realizado por etapa/estágios previstos no 

Cronograma Físico-Financeiro, devidamente executadas e aprovadas pelo Fiscal da Obra por meio da Planilha de 

Levantamento de Eventos (PLE). 

17.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

17.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

17.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

17.2.1. O pagamento da fatura da PRIMEIRA ETAPA fica condicionado à apresentação dos seguintes 

documentos pela Contratada: Solicitação de medição direcionada ao Fiscal do Contrato, Cópia da ordem de 

serviço, Cópia da portaria de designação do fiscal do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de 

Execução, Comprovação da titularidade da área, Licença Ambiental de Instalação (LI), Alvará de Construção, 

Cópia do instrumento de seguro contratual, quando exigido no edital, Matrícula da Obra no CNO (Cadastro 

Específico do INSS), Planilha de Levantamento de Eventos (PLE) devidamente assinado pelo Fiscal da Obra e 
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pelo responsável técnico da Contratada, acompanhado de Cronograma Físico-Financeiro acumulado e Relatório 

Fotográfico, Nota Fiscal/Fatura, em que deverá informar ( Número do processo licitatório, Modalidade licitatória, 

número e ano, Número do contrato, Número da Planilha de Levantamento de Eventos (PLE), Número do 

convênio ou contrato de repasse, se houver, Regime tributário, Dados bancários da Contratada), Declaração de 

opção pelo Simples Nacional, se for o caso, Cópia do Diário de Obra referente ao período da medição, Certidão 

de regularidade perante a Previdência Social (CND), Certidão de regularidade junto ao INSS, referente à 

matrícula da obra (CNO), inclusive para fins de averbação, quando for o caso, Relação dos trabalhadores 

constantes na SEFIP, Certidão Conjunta de regularidade de Débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa 

da União, Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou da sede da contratada, Certidão 

de regularidade junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da contratada, Certificado de regularidade do 

FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal, Guia de recolhimento do FGTS, Guia de recolhimento 

previdenciário (GFIP) identificada com a matrícula CNO da obra, Folha de pagamento dos empregados utilizados 

na execução do contrato, com assinatura e carimbo da Contratada, Cópia da GRFC (Guia de Recolhimento 

Rescisório do FGTS e da Contribuição Social) e do TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho) relativos 

à movimentação de segurados empregados da obra, Cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET). 

17.3. Por ocasião do pagamento das faturas referentes às ETAPAS INTERMEDIÁRIAS, a Contratada deverá 

apresentar: Solicitação de medição direcionada ao Fiscal do Contrato, Cópia da ordem de serviço, Cópia da portaria 

de designação do fiscal do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de Execução, Comprovação da 

titularidade da área, Licença Ambiental de Instalação (LI), Alvará de Construção, Cópia do instrumento de seguro 

contratual, quando exigido no edital, Matrícula da Obra no CNO (Cadastro Específico do INSS), Planilha de 

Levantamento de Eventos (PLE) devidamente assinado pelo Fiscal da Obra e pelo responsável técnico da 

Contratada, acompanhado de Cronograma Físico-Financeiro acumulado e Relatório Fotográfico, Nota Fiscal/Fatura, 

em que deverá informar ( Número do processo licitatório, Modalidade licitatória, número e ano, Número do contrato, 

Número da Planilha de Levantamento de Eventos (PLE), Número do convênio ou contrato de repasse, se houver, 

Regime tributário, Dados bancários da Contratada), Declaração de opção pelo Simples Nacional, se for o caso, 

Cópia do Diário de Obra referente ao período da medição, Certidão de regularidade perante a Previdência Social 

(CND), Certidão de regularidade junto ao INSS, referente à matrícula da obra (CNO), inclusive para fins de 

averbação, quando for o caso, Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP, Certidão Conjunta de regularidade 

de Débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, Certidão de regularidade perante a Fazenda 

Estadual do domicílio ou da sede da contratada, Certidão de regularidade junto à Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da contratada, Certificado de regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal, Guia de 

recolhimento do FGTS, Guia de recolhimento previdenciário (GFIP) identificada com a matrícula CNO da obra, Folha 

de pagamento dos empregados utilizados na execução do contrato, com assinatura e carimbo da Contratada, Cópia 

da GRFC (Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social) e do TRCT (Termo de Rescisão de 

Contrato de Trabalho) relativos à movimentação de segurados empregados da obra, Cópia da Relação de 

Tomadores/Obras (RET). 

17.4. Por ocasião da quitação da FATURA DA ÚLTIMA ETAPA, a CONTRATADA deverá apresentar: Solicitação 

de medição direcionada ao Fiscal do Contrato, Cópia da ordem de serviço, Cópia da portaria de designação do fiscal 

do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de Execução, Comprovação da titularidade da área, 

Licença Ambiental de Instalação (LI), Alvará de Construção, Cópia do instrumento de seguro contratual, quando 

exigido no edital, Matrícula da Obra no CNO (Cadastro Específico do INSS), Planilha de Levantamento de Eventos 

(PLE) devidamente assinado pelo Fiscal da Obra e pelo responsável técnico da Contratada, acompanhado de 

Cronograma Físico-Financeiro acumulado e Relatório Fotográfico, Nota Fiscal/Fatura, em que deverá informar ( 

Número do processo licitatório, Modalidade licitatória, número e ano, Número do contrato, Número da Planilha de 

Levantamento de Eventos (PLE), Número do convênio ou contrato de repasse, se houver, Regime tributário, Dados 

bancários da Contratada), Declaração de opção pelo Simples Nacional, se for o caso, Cópia do Diário de Obra 

referente ao período da medição, Certidão de regularidade perante a Previdência Social (CND), Certidão de 

regularidade junto ao INSS, referente à matrícula da obra (CNO), inclusive para fins de averbação, quando for o 

caso, Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP, Certidão Conjunta de regularidade de Débitos relativos a 

tributos federais e à dívida ativa da União, Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou da 

sede da contratada, Certidão de regularidade junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da contratada, 

Certificado de regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal, Guia de recolhimento do FGTS, 
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Guia de recolhimento previdenciário (GFIP) identificada com a matrícula CNO da obra, Folha de pagamento dos 

empregados utilizados na execução do contrato, com assinatura e carimbo da Contratada, Cópia da GRFC (Guia 

de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social) e do TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de 

Trabalho) relativos à movimentação de segurados empregados da obra, Cópia da Relação de Tomadores/Obras 

(RET), Termo de Recebimento Provisório. 

17.4.1. Ao final da empreitada, o montante pago deverá igualar-se ao valor total ofertado para o objeto como 

um todo, no ato licitatório; 

17.4.2. O pagamento deverá ser feito por transferência bancária em conta corrente da contratada, após o 

comprimento efetivo das Planilhas de Levantamentos de Eventos previstos no Cronograma Físico-Financeiro e 

recebimento das Nota Fiscal/Fatura e documentação correspondente em até trinta dias; 

17.4.3. O pagamento está sujeito, ainda, à satisfação dos seguintes requisitos formais por parte da 

Contratada; 

17.4.4. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo constante no contrato. Não será aceita nota 

fiscal com CNPJ diverso do constante nos documentos de habilitação; 

17.4.5. Se a Contratada, no curso da execução do contrato, apresentar situação de irregularidade fiscal ou 

trabalhista, o Fiscal do Contrato notificá-la-á para que regularize a situação, sob pena, de rescisão do contrato, 

sem prejuízo do pagamento devido pelos serviços efetivamente prestados; 

17.4.6. A Contratada, na emissão da nota fiscal, deverá destacar os tributos e alíquotas devidas, 

especificando o valor a ser retido, bem como sua base de cálculo, para o atendimento da IN MPS/SRP nº 

003/2005 e IN SRF nº 480/2004; 

17.4.7. O não cumprimento das obrigatoriedades acima acarretará à contratada a responsabilidade pelos 

valores devidos e não retidos pela contratante, bem como os encargos incidentes em eventuais atrasos no 

pagamento; 

17.4.8. O Contratante fará a retenção e recolherá o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, incidentes sobre os pagamentos que efetuar à Contratada, 

conforme prevê o artigo 34 da Lei 10.833 de 29/12/03, combinado com o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996; 

17.4.9. As alíquotas das referidas retenções devem corresponder às fixadas no Anexo I da Instrução 

Normativa/SRF n.º 480 de 15/12/2004, alterada pela IN-SRF n.º 539 de 25/04/2005; 

17.4.10. Para o fim do atendimento do § 3º do Artigo 1º da IN/SRF n.º 480/04, as pessoas jurídicas 

amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar esta condição no documento fiscal, 

inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à retenção do imposto de renda 

e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do 

bem ou serviço; 

17.4.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 

atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% 

(seis por cento) ao ano. 

Do recebimento 

17.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

17.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


Est. do Rio Grande do Norte 

GOVERNO MUNICIPAL DE UMARIZAL 
Prefeitura Municipal de Umarizal 

 

 

 

 

Av. Gaviao,19 
24/38 

17.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

17.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

17.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 

e administrativo. 

17.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

17.10.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

17.10.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

17.10.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 

c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

17.10.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

17.10.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

17.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

17.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

17.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

17.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

17.12.3. Emitir Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

17.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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17.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

17.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

17.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

17.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

17.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

17.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

17.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

17.18.1.  o prazo de validade; 

17.18.2.  a data da emissão; 

17.18.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.18.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

17.18.5.  o valor a pagar; e 

17.18.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

17.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

17.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

17.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

17.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

17.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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17.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

17.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

17.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 6% 

de correção monetária. 

Forma de pagamento 

17.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

17.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

17.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

17.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

18.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

Regime de execução 

18.2. O regime de execução do contrato será global. 

Exigências de habilitação 

18.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

18.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

18.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

18.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

18.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

18.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

18.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

18.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

18.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

18.16. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

18.17. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

18.17.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

18.17.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

18.17.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

18.17.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

18.18. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 

10%] do valor total estimado da contratação. 

18.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

18.20. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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Qualificação Técnica 

18.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

18.22. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

18.23. Apresentar prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da sede da licitante; 

18.24. Quitação perante os Conselhos respectivos 

18.25. No caso de a licitante vencedora possuir registro no CREA ou CAU de outra unidade federativa, deverá 

apresentar visto do Conselho respectivo do Rio Grande do Norte previamente à assinatura do contrato 

18.26. Para atendimento da qualificação técnico-profissional, comprovar que possui em seu quadro 

permanente, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 

de Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no CREA ou CAU acompanhado da respectiva Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo Conselho respectivo da região do local da execução dos serviços foram 

executados, comprovando que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, obras/serviços de 

engenharia compatíveis com características, iguais ou semelhantes ao objeto licitado 

18.27. A comprovação de vinculação do profissional detentor do acervo técnico ao “quadro permanente” da 

licitante deverá ocorrer previamente à contratação e atender os seguintes requisitos: Sócio - cópia do contrato social 

ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente - Diretor - cópia do contrato social em se tratando 

de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 

sociedade anônima - Empregado - cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT, ou ainda, 

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - Autônomo prestador de serviço - cópia do contrato de prestação 

de serviços compatíveis com o objeto desta licitação; e ART de cargo e função 

18.28. Prova de inscrição ou registro do responsável técnico da empresa junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da sede da licitante 

18.29. Para comprovação da capacidade operativa, apresentar declaração formal (Anexo 10), emitida pela 

licitante de que, na data da assinatura do contrato, disporá o pessoal técnico capacitado adequado e dos 

equipamentos necessários para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação. Esses equipamentos 

estarão sujeitos à vistoria “in loco” por ocasião da contratação e sempre que necessário 

18.30. Para atendimento da qualificação técnico-profissional, comprovar que possui em seu quadro permanente, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de Atestado de 

Capacidade Técnica devidamente registrado no CREA ou CAU acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) expedida pelo Conselho respectivo da região do local da execução dos serviços foram executados, 

comprovando que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, obras/serviços de engenharia 

compatíveis com características, iguais ou semelhantes ao objeto licitado. 

18.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados  

18.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

18.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

18.30.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

19.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 412.944,29 (quatrocentos e doze mil novecentos e quarenta 

e quatro reais e vinte e nove centavos), conforme custos unitários apostos na planilha orçamentaria  

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município. 

20.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 1001 – Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

II) Projeto Atividade: 2194 – Pavimentação de Vias Públicas; 

III) Classificação Econômica: 44.90.51.00 – Obras e Instalações; 

IV) Fonte Recurso: 17000000 – Outras Transferências de Convênios ou Repasse da União; 

V) Fonte Recurso: 17060000- Transferência Especial da União 

20.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

Umarizal/RN, 22 de julho de 2024. 

 

 

__________________________________ 
Cristian de Menezes Reis 

Eng. Civil – Crea/RN 211827964-7 
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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ____/_______ 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº ____/____, QUE FAZEM ENTRE SI 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIZAL/RN, E 

A EMPRESA _______________ 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a PREFITURA MUNICIPAL de UMARIZAL, através da 

___________________, CNPJ-MF, Nº _____________, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, 

representado neste ato pelo(a) Sr.(a) _______________,  PREFEITO, e do outro lado a empresa: 

_______________, CNPJ: ______________, com sede na Rua __________________, de agora em diante 

denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr (a). _____________, portador do(a) CPF: 

_________, têm justo e contratado o seguinte: 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1  Contratação de empresa para aquisição ____________________________________.      
 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao processo, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

1.3. Itens Contratados: 

 

     

ANEXO DO CONTRATO Nº ___/202__ DO CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 0____/202__ 

 

Fornecedor:  

CNPJ:                  - Telefone:                                                  E-mail:  

Representante:  

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. Valor Total 

       

       

       

       

TOTAL GERAL ..........................................................................................................  

 

    

     

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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2.1 Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como na licitação 

na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, nº ___/202_ - CE.  

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.1 Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo licitatório nº 

______ - PE e neste termo contratual; 

3.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega para representá-lo na execução do contrato. 

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

3.4 Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

os serviços nos quais se verificarem, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.5 Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no processo, o valor correspondente aos danos sofridos. 

3.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente do(a) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA de nº ___/202__ - CE. 

3.8 A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da execução dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 
3.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE. 

3.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução. 

3.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

3.12 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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3.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

3.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega e nas melhores condições de segurança, higiene 

e disciplina. 

3.15 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere. 

3.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

3.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

3.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

3.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

3.21 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 da Lei 

nº 14.133/2021 e suas alterações. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações. 

4.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta 

4.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução, por servidor ou comissão especialmente designados, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

4.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução do serviço, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 

por ela propostas sejam as mais adequadas. 

4.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do objeto, no prazo e condições estabelecidas neste contrato e no 

Termo de Referência. 

 

4.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 

4.7 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
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a)  Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto; 

b)  Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
c)  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 
para a qual o trabalhador foi contratado; e 

d)  Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 
4.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da execução objeto do contrato; 

4.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

4.10 Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

4.11 Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

4.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.13 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando a execução 

for realizada em suas dependências, ou em local por ela designado. 

4.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5. DA VIGÊNCIA 

5.1 A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em ___ de ______de 

______, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

I - Esteja formalmente demonstrado que a forma do objeto tem natureza continuada; 

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 

sido executados regularmente; 

III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização da 

execução; 

IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

6. DA RESCISÃO 

6.1 Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, e 

poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 

mediante comunicação por escrito. 

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

subitem 7.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

IV - Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

 

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

7.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157). 
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II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

7.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.8 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.9 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

7.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 

8.1 O valor total da presente avença é de R$ _______ (________). 

8.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

8.3 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

8.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UMARIZAL atestar a execução do objeto do contrato. 
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8.5 Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-se-á 

o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse índice 

do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 

8.6 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.7 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) A data da emissão; 
b) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) O período respectivo de execução do contrato; 
d) O valor a pagar; e 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

o contratante. 

8.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no processo; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
8.12 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.14 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

8.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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8.17 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DO REAJUSTE 

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

9.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

9.5 Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

9.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UMARIZAL, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 

respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 

12. DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

14.1 Fica eleito o Foro da cidade de UMARIZAL, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

14.2 Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 

em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo. 

 

Umarizal/RN, __ de ____ de 202_ 

 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO(A) 

 

Testemunhas: 

 

1.  

 

2.  



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIZAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

 

 

 

 

 

PROJETO BÁSICO 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPÉDO 

DA RUA HILDO ROCHA E DR. JUSCELIM 

VILAR 

 
CONTRATO DE REPASSE: 946061 /2023/MCID/CAIXA 

SINCONV Nª: 915165/2021  

Logradouro: Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

Extensão Total: 394,27 m 

Largura Total: 10 m 

Área Total: 3.942,70 m², 

 

VOLUME ÚNICO 
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1. APRESENTAÇÃO 

Este projeto tem como objetivo fornecer dados e informações 

imprescindíveis para o processo licitatório e execução de contratação de obra 

de engenharia referente a pavimentação em paralelepípedos pelo método 

convencional na Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar localizada na zona 

urbana do município de Umarizal, facilitando o trânsito de veículos e pedestres 

pela via a ser beneficiada. 

 A implantação da infraestrutura proposta trará conforto aos 

usuários, solucionando os problemas causados durante as chuvas com intenso 

lamaçal e, no período de seca com poeira, que tantos transtornos causam a 

coletividade, a correção desses problemas devolve à população as condições 

normais de tráfego e a retomada dos serviços que dependem de um bom 

acesso. 

Por questões práticas este projeto se apresenta em um único 

volume disposto sobre a forma gráfica e analítica proporcionando uma visão 

panorâmica e detalhada dos serviços que serão contratados 

 

2.  MAPA DE SITUAÇÃO 

 

Figura 01 – Trecho das Ruas a serem pavimentadas 
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3. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICIPIO 

 

3.1. Localização 

 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE,2017) Umarizal pertence à região geográfica imediata de Pau dos 

Ferros, dentro da região geográfica intermediária de Mossoró. Umarizal esta 

distante 341 quilômetros (km) de Natal, capital do estado, ocupa uma área de 

213,584 km², sendo 4,263 km² de área urbana (2015), e se limita com os 

municípios de Apodi ao norte; Lucrécia, Martins e Almino Afonso ao sul; Olho-

d'Água dos Borges e Rafael Godeiro ao leste e ao oeste com Viçosa, Riacho 

da Cruz e novamente Martins.  

 

 

 

3.2. Relevo 

 

O relevo de Umarizal é constituído pela Depressão Sertaneja, que 

abrange terrenos baixos de transição entre a Chapada do Apodi e o Planalto da 

Borborema. O município está inserido na bacia hidrográfica do Rio Apodi-

Mossoró e é cortado pelo rio Umari e pelos riachos Cachoeira, do Catitu, Fura 

Boca e Gangorra. O maior reservatório é o Açude Rodeador, com capacidade 

para 21 403 849,84 metros cúbicos(m³), seguido pelo Açude Inspetoria 

(3 095 125 m³). 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Brasileiro_de_Geografia_e_Estat%C3%ADstica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_geogr%C3%A1fica_imediata
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_geogr%C3%A1fica_intermedi%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Natal_(Rio_Grande_do_Norte)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Apodi
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lucr%C3%A9cia_(Rio_Grande_do_Norte)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Martins_(Rio_Grande_do_Norte)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Almino_Afonso_(Rio_Grande_do_Norte)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Olho-d%27%C3%81gua_do_Borges
https://pt.wikipedia.org/wiki/Olho-d%27%C3%81gua_do_Borges
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rafael_Godeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vi%C3%A7osa_(Rio_Grande_do_Norte)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Riacho_da_Cruz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Riacho_da_Cruz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Relevo_(geografia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Depress%C3%A3o_Sertaneja-S%C3%A3o_Francisco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chapada_do_Apodi
https://pt.wikipedia.org/wiki/Planalto_da_Borborema
https://pt.wikipedia.org/wiki/Planalto_da_Borborema
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_hidrogr%C3%A1fica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Mo%C3%A7or%C3%B3
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Mo%C3%A7or%C3%B3
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Umari
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lago_artificial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Metro_c%C3%BAbico
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3.3. Solo 

 

O solo predominante é o podzólico vermelho amarelo equivalente 

eutrófico, que apresenta textura média, é bastante drenado e apresenta nível 

alto de fertilidade. Também existem, em menores porções, o solo bruno não 

cálcico e regossolo (este último, na nova classificação brasileira de solos, 

passou a ser chamado de argissolo, enquanto os demais foram denominados 

de luvissolos).  

 

3.4. Clima 

 

O clima é semiárido (do tipo Bsh na classificação climática de 

Köppen-Geiger), com chuvas concentradas em poucos meses do ano. 

Segundo dados da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do 

Norte (EMPARN), abaixo tabela dos meses com recordes de chuvas na cidade. 

 

Recordes históricos de precipitação 
em 24 horas por meses (EMPARN)  

Mês Acumulado Data 

Janeiro 114 mm 22/01/2004 

Fevereiro 148 mm 18/02/2017 

Março 149,6 mm 21/03/1988 

Abril 136,4 mm 03/04/1985 

Maio 132,2 mm 05/05/1975 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Solo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Textura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fertilidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Argissolo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Luvissolo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Clima
https://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_semi%C3%A1rido
https://pt.wikipedia.org/wiki/Classifica%C3%A7%C3%A3o_clim%C3%A1tica_de_K%C3%B6ppen-Geiger
https://pt.wikipedia.org/wiki/Classifica%C3%A7%C3%A3o_clim%C3%A1tica_de_K%C3%B6ppen-Geiger
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chuva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_Pesquisa_Agropecu%C3%A1ria_do_Rio_Grande_do_Norte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_Pesquisa_Agropecu%C3%A1ria_do_Rio_Grande_do_Norte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_Pesquisa_Agropecu%C3%A1ria_do_Rio_Grande_do_Norte
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Junho 101 mm 14/06/2013 

Julho 77 mm 06/07/1964 

Agosto 49 mm 08/08/2000 

Setembro 32 mm 17/09/1974 

Outubro 81,6 mm 15/10/1976 

Novembro 34 mm 04/11/2013 

Dezembro 61 mm 30/12/1999 

Período: 07/1962-presente 

 

 

3.5. População 

 

A população de Umarizal no censo demográfico de 2010 era de 

10.695 habitantes, sendo o 60° município em população do Rio Grande do 

Norte e o 2 855° do Brasil, apresentando uma densidade demográfica de 49,91 

habitantes por quilômetro quadrado (hab/km²). De acordo com este mesmo 

censo, 85,08% dos habitantes viviam na zona urbana e 14,92% na zona rural. 

 

3.6. IDH 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município é 

considerado médio, de acordo com dados do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD). Segundo dados do relatório de 2010, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Censo_demogr%C3%A1fico_do_Brasil_de_2010
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_do_Rio_Grande_do_Norte_por_popula%C3%A7%C3%A3o_(2010)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_do_Rio_Grande_do_Norte_por_popula%C3%A7%C3%A3o_(2010)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Densidade_demogr%C3%A1fica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Zona_urbana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Zona_rural
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento
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divulgados em 2013, seu valor era 0,618, estando na 60ª posição a nível 

estadual e na 3 735ª colocação a nível nacional. Considerando-se apenas o 

índice de longevidade, seu valor é 0,792, o valor do índice de renda é 0,590 e o 

de educação 0,506. 

 

4. MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAÇÕES TECNICAS 

 

4.1 – Generalidades 

 

Este Memorial Descritivo tem por objetivo complementar o desenho 

relativo ao projeto da Pavimentação em Paralelepípedos de Parte da Rua Hildo 

Rocha e Dr. Juscelim Vilar localizada no município de Umarizal – RN. 

Alterações na obra (desconformidade com o projeto) só serão permitidas por 

meio de aviso prévio ao engenheiro responsável pelo projeto e ao fiscal da 

obra, qualquer item executado diverso ao projetado sem autorização incluindo 

defeitos (substituição, reparos ou mesmo refazer o serviço) acarretará em 

custos adicionais que serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora 

do processo licitatório. 

A pavimentação deverá ser feita rigorosamente de acordo com o 

projeto aprovado, sendo que toda e qualquer alteração que porventura deva 

ser introduzida no projeto ou nas especificações, visando melhorias, só será 

admitida com autorização do Responsável Técnico pelo projeto. Poderá a 

fiscalização paralisar os serviços, ou mesmo mandar refazê-los quando os 

mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou 

normas de boa técnica.  

Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e 

medidas determinadas por cotas, prevalecerão sempre as últimas.  

Caberá à empreiteira proceder à instalação da obra, dentro das 

normas gerais de construção, com previsão de depósito de materiais, 

mantendo o canteiro de serviços sempre organizado e limpo. Deve também 

manter serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_do_Rio_Grande_do_Norte_por_IDH-M
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_do_Rio_Grande_do_Norte_por_IDH-M
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responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da 

mesma.  

É de responsabilidade sua manter atualizados, no canteiro de obras, 

Alvará, Diário de obras, Certidões e Licenças, evitando interrupções por 

embargo, assim como possuir os cronogramas e demais elementos que 

interessam aos serviços. 

Deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho em 

todos os aspectos.  

Todo material a ser empregado na obra deverá receber aprovação 

da fiscalização antes de começar a ser utilizado. Deve permanecer no 

escritório uma amostra dos mesmos.  

No caso da empreiteira querer substituir materiais ou serviços que 

constam nesta especificação, deverá apresentar memorial descritivo, memorial 

justificativo para sua utilização e a composição orçamentária completa, que 

permita comparação, pelo autor do projeto, com materiais e/ou serviços 

semelhantes, além de catálogos e informações complementares. 

 

4.2 - PROJETO 

 

O Projeto refere-se à pavimentação em paralelepípedos em pedra 

calcaria, rejuntado com cimento e areia, juntamente com a drenagem pluvial 

superficial, sinalização viária e pavimentação de passeios de Parte da Rua 

Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar localizada município de Umarizal-RN e 

compõe-se de: 

❖ Detalhes longitudinal  

❖ Planta de Localização 

❖ Planta de Sinalização e Detalhamentos 

❖ Levantamento Planialtimétrico 

❖ Planilha de Custo Sintética 

❖ Cronograma físico / Financeiro 
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❖ Memória de Calculo 

❖ Composição de Encargos Sociais  

❖ Composição do BDI 

 

4.2.1 – RESPONSABILIDADES TÉCNICA 

 

O projeto terá sua Anotação de Responsabilidade Técnica, registrada 

perante o CREA/RN, pelo Engenheiro Civil Christian de Menezes Reis, 

CREA o nº 2118279647. A ART de execução deverá ser apresentada 

pela empresa executora antes do início dos serviços. 

 

 

5. SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

5.1.   PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO 

 

Conforme previsto em contrato e orientações do Manual de uso de 

marca do Governo Federal – OBRAS, segue link de acesso ao manual 

(https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/selos-e-marcas/esporte/selos-e-

marcas-1/manuais-2020/novos/copy_of_manualdeusodamarcadogovernofederalobras2019.pdf) 

todas as obras deverão possuir placas indicativas em conformidade com cores, 

medidas, proporções e demais orientações contidas no presente Manual e 

deverão ser confeccionadas em chapas planas, com material resistente às 

intempéries, metálicas galvanizadas ou de madeira compensada 

impermeabilizada, as informações deverão estar em material plástico 

(poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Quando isso não for 

possível as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se 

preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade.  

A placa será afixada pelo empreiteiro, em local visível, 

preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltado para a 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/selos-e-marcas/esporte/selos-e-marcas-1/manuais-2020/novos/copy_of_manualdeusodamarcadogovernofederalobras2019.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/selos-e-marcas/esporte/selos-e-marcas-1/manuais-2020/novos/copy_of_manualdeusodamarcadogovernofederalobras2019.pdf
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via que favoreça a melhor visualização. Deverá ser mantidas em bom estado 

de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante 

todo o período de execução das obras, substituindo-as ou recuperando-as 

quando verificado o seu desgaste, precariedade, ou ainda por solicitação da 

CAIXA ou fiscalização da Prefeitura. 

 

5.1.1.  Visão Geral da Placa 

 

 

5.2.  – SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS PARA PAVIMENTAÇÃO, INCLUSIVE 

NOTA DE SERVIÇOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE 

 

Este serviço consiste na marcação topográfica locando todos os 

elementos necessários à execução, constantes no projeto. Deverá prever a 

utilização de equipamentos topográficos ou outros equipamentos adequados 

para uma perfeita marcação dos projetos e greides, bem como para a locação 

e execução dos serviços de acordo com as locações e os níveis estabelecidos 

nos projetos. 

 

5.3.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 
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Para a obra em questão foi dimensionado como administração local 

da obra a permanência do engenheiro civil responsável pelos serviços, 

conforme a ART, por um período mínimo de 1 (uma) hora semanal, 

efetivamente trabalhadas no local da obra.  

Também foi estipulada a permanência de duas horas por dia de um 

mestre de obras em quanto houver serviços no local.  

Vale salientar que o período estipulado para a término da obra, após 

o seu início, foi de 90 dias.  

 

5.4.  REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES EM TERRA COM 

MOTONIVELADORA 

 

A regularização do pavimento existente é o serviço executado na 

camada superior de Terraplenagem destinado a conformar o leito estradal, 

transversal e longitudinalmente, de modo a torna-lo compatível com as 

exigências geométricas do projeto. Esse serviço consta essencialmente de 

cortes e/ ou aterros até 0,20 m, de escarificação e compactação de modo a 

garantir uma densificação adequada e homogênea nos 0,20 m superiores do 

subleito.  

Não é permitida a execução dos serviços de regularização do 

subleito em dias de chuva.  

Devem ser removidas, previamente, toda a vegetação e matéria 

orgânica porventura existente na área a ser regularizada.  

Após a marcação topográfica, proceder-se-á a regularização, até 

0,20 m abaixo da cota de projeto. 

 

 

 

6.  PAVIMENTAÇÃO 
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6.1.  - PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDO SOBRE COLCHÃO DE AREIA 

REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 

1:3 (PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2) 

 

➢ Material utilizado: 

 

O material usado no colchão será areia fina, com espessura de 10,0 cm. Os 

paralelepípedos deverão ter 13x13x15 cm, aproximadamente, ser de origem 

sedimentar e apresentar boa resistência ao impacto e a fricção.  

 

➢ Assentamento das pedras:  

 

Os paralelepípedos-guias serão assentados com espaçamento de 1,00 a 1,50 

m no sentido transversal e cerca de 4,00 m no sentido longitudinal. Os demais 

serão entrelaçados e bem unidos, de modo que as juntas vizinhas não 

coincidam. 

  

➢ Compactação mecanizada:  

 

Concluído o assentamento deverá ser feita a compactação mecanizada como o 

auxílio de um compactador de placas. Será executada do meio-fio para o 

centro da via. Qualquer irregularidade ou depressão que venha a surgir na 

ocasião da compactação deverá ser imediatamente corrigida para que seja 

restabelecido o nível normal. 

 

➢ Rejuntamento: 

 

Deverá ser executado em argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3, 

após o assentamento e compactação das pedras com a prévia varrição da 

superfície por ela definida. A varrição tem por finalidade a limpeza das juntas 

formadas entre as pedras. A profundidade mínima das juntas será de 7,0 cm 

para que possa haver um perfeito rejuntamento das pedras;  
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Molhar as pedras antes do rejuntamento da argamassa, à medida que for 

sendo caldeado será exigida uma batição com malho a fim de proporcionar um 

melhor embrechamento das juntas e, consequentemente, uma melhor fixação 

das pedras. A argamassa utilizada no caldeamento deverá atingir uma 

coloração uniforme antes de ser molhada. Deverá ser rigorosamente bem 

traçada e executada fora da área a ser caldeada;  

 

 A qualidade das argamassas depende tanto das características dos 

componentes, como do preparo correto;  

 

A mistura das argamassas no local da obra pode ser feita manualmente ou em 

betoneira. Nos dois casos, é recomendável misturar apenas a quantidade 

suficiente para 01 (uma) hora de aplicação. Este cuidado evita que a 

argamassa endureça ou perca a plasticidade. 

 

6.2.  ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO E 

CURVO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS 

(USO VIÁRIO). AF_06/2016 

 

O assentamento de guia (meio-fio) de concreto pré-fabricado em 

trecho reto deverá ser executado conforme o procedimento descrito abaixo: 

 

1ª Escavação da porção anexa ao bordo do pavimento, obedecendo aos 

alinhamentos, cotas e dimensões indicados no projeto;  

 

2º instalação e assentamento dos meios-fios pré-moldados, de forma 

compatível com o projeto-tipo considerado; 

 

3º Rejuntamento com argamassa cimento areia, traço 1:3, em massa.  
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4º Os meios-fios deverão ser pré-moldados em fôrmas metálicas ou de 

madeira revestida que conduza a igual acabamento, sendo submetidos a 

adensamento por vibração.  

5º As peças deverão ter no máximo 1,0m, devendo esta dimensão ser reduzida 

para segmentos em curva. 

 

7.  CALCADAS 

 

7.1.  PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 10 X 6CM), CINZA - 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA 

 

Piso intertravados são elementos pré-fabricados de concreto de com formato 

que permite transmissão de esforços. Para o bom funcionamento do piso deve-

se observar os seguintes elementos:  

 

 Instalação  

 

Os blocos são assentados diretamente sobre a camada de areia previamente 

rasada. Cada bloco é pego com a mão, encostado firmemente contra os outros 

já assentados, para então deslizar verticalmente até tocar no colchão.  

O cuidado na colocação permite que se tenha a junta com abertura mínima: em 

média de 2,5 mm, quando a abertura ficar maior, é possível fechá−la com 

batidas de marreta de madeira ou borracha, na lateral do bloco e na direção 

aos blocos já assentados. Os Blocos não devem ser golpeados na vertical para 

que fiquem rentes entre si: os golpes devem ser utilizados apenas para 

minimizar as juntas ou para corrigir o alinhamento.  

 

 Compactação  

 

As atividades de compactação são realizadas sobre o piso com o uso de 

vibrocompactadora e/ou placas vibratórias.  
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Na primeira etapa de compactação, a vibrocompactadora e/ou placa vibratória 

passa sobre o piso pelo menos duas vezes e em direções opostas:  

primeiro completa−se o circuito num sentido e depois no sentido contrário, com 

sobreposição dos percursos para evitar a formação de degraus. A 

compactação e o rejuntamento com areia fina avançam até um metro antes da 

extremidade livre, não−confinada, na qual prossegue a atividade de 

pavimentação. Esta faixa não compactada só é compactada junto com o trecho 

seguinte. Caso haja quebra de peças na primeira etapa de compactação, é 

preciso retirá-las com duas colheres de pedreiro ou chaves de fenda e 

substituí-las; isso fica mais fácil antes das fases de rejunte e compactação final.  

 

 Rejuntamento  

 

O rejuntamento com areia fina diminui a permeabilidade do piso de água e 

garante o funcionamento mecânico do pavimento.  

Por isso é preciso utilizar materiais e mão−de−obra de boa qualidade na 

selagem e compactação final. Com rejunte mal feito os blocos ficam soltos, o 

piso perde travamento e se deteriora rapidamente.  

Na hora da colocação, a areia precisa estar seca, sem cimento ou cal: nunca 

se utiliza argamassa porque isso tornaria o rejunte quebradiço. Quando a areia 

estiver muito molhada, pode-se estendê-la em camadas finas para secar ao sol 

ou em área coberta. A areia é posta sobre os blocos em camadas finas para 

evitar que sejam totalmente cobertos. O espalhamento é feito com vassoura 

até que as juntas sejam completamente preenchidas. 

 

 compactação final  

 

É executada da mesma forma que o indicado para primeira etapa dessa 

atividade. Deve−se evitar o acúmulo de areia fina, para que ela não grude na 

superfície dos blocos, nem forme saliências que afundem os blocos quando da 

passagem da vibrocompactadora e/ou placa vibratória. É preciso fazer pelo 

menos quatro passadas da placa vibratória em diversas direções, numa 
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atividade que se desenvolve por trechos de percursos sucessivos. Encerrada 

esta operação o pavimento pode ser aberto ao tráfego. Se for possível, deixar o 

excesso da areia. 

 

7.2.  REBAIXAMENTO DA CALÇADA  

 

A calçada pública foi projetada, conforme a NBR 9050/2015, sendo que foi 

utilizado como rampa de acessibilidade a indicada na Figura detalhe de rampa 

para PNE anexo a este documento, bem como a figura de rampa de acesso a 

veículos também anexo a este documento.  

 

As rampas de acesso de rebaixamento de calçada devem estar juntas às faixas 

de travessia de pedestres, localizadas sempre próximas as esquinas, como um 

recurso que facilita a passagem do nível da calçada para o da rua, melhorando 

a acessibilidade para as pessoas com: mobilidade reduzida, empurrando 

carrinho de bebê, que transportam grandes volumes de carga e aos pedestres 

em geral. As rampas para acesso de veículos não podem ocupar toda a largura 

da calçada e impedir o percurso seguro. 

 

 

8. SINALIZAÇÃO  

 

Deverão ser instaladas 4 (quatro) placas de sinalização vertical do tipo R-1 – 

Parada obrigatória este sinal é empregado sempre que seja necessária a 

parada de um veículo, na via secundária, ao se aproximar de uma via 

preferencial. O sinal Pare deve ser posicionado no ponto de parada do veículo, 

ou o mais próximo possível dele a uma distancia de 1,5m da via preferencial.  

 

8.1. FUNDAÇÃO 

A Fundação da placa, fixação do suporte ao solo, deverá ser feita utilizando-se 

concreto fck de 15 MPa e acabamento com argamassa de cimento e areia no 
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traço em volume 1:3 (cimento, areia) ou compatível com o piso existente na 

calçada. 

 

8.2. ALTURA DA INSTALAÇÃO DA PLACA 

 

O Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito especifica que as placas de 

sinalização de vias urbanas devem estar entre 2,0 e 2,5 metros de altura em 

relação ao piso acabado. Para efeitos de padronização, deverá ser fixada a 

altura de 2,1 metros entre o piso acabado e a borda inferior da placa (altura 

padrão de uma porta residencial) 

 

8.3. AFASTAMENTO LATERAL  

 

O afastamento lateral das placas, medido entre a borda lateral da mesma e da 

pista (meio-fio), deve ser de 30cm.  

 

8.4. POSICIONAMENTO NA VIA 

  

A regra geral de posicionamento das placas de sinalização consiste em colocá-

las no lado direito da via no sentido do fluxo de tráfego que devem 

regulamentar. As placas de sinalização devem ser colocadas na posição 

vertical, fazendo um ângulo de 93º a 95º em relação ao sentido do fluxo de 

tráfego, voltadas para o lado externo da via. Esta inclinação tem por objetivo 

assegurar boa visibilidade e leitura dos sinais, evitando o reflexo especular que 

pode ocorrer com a incidência de faróis de veículos ou de raios solares sobre a 

placa. 

 

 

 



I

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR
946061 Prefeitura Municipal de Umarzial 

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
04-24 (N DES.) Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 21,35% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

412.944,29 
1. SINAPI ADM LOCAL - - BDI 1 - 8.827,56 RA
1.1. SINAPI Administração Local UN - BDI 1 - 8.827,56 RA
1.1.1. SINAPI CPU 01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA UN 1,00             7.274,46 BDI 1 8.827,56 8.827,56 RA
2. SINAPI PAVIMENTAÇÃO RUA HILDO ROCHA M2 - BDI 1 - 324.520,87 RA
2.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 4.450,45 RA

2.1.1. SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 6,00                319,69 BDI 1 387,94 2.327,64 RA

2.1.2. SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 3.216,38                    0,14 BDI 1 0,17 546,78 RA

2.1.3. SINAPI CPU 02
SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE 
SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE

M2 3.216,38                    0,40 BDI 1 0,49 1.576,03 RA

2.2. SINAPI PAVIMENTAÇÃO - - BDI 1 - 214.286,15 RA

2.2.1. SINAPI 102487
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME 
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

M3 7,50                585,79 BDI 1 710,86 5.331,45 RA

2.2.2. SINAPI 102326

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
RETROESCAV. (0,26 M3), LARGURA MENOR  QUE 0,8 M, EM SOLO DE 2A 
CATEGORIA, EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE NTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021

M3 7,50                  10,89 BDI 1 13,22 99,15 RA

2.2.3. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 674,94                  44,43 BDI 1 53,92 36.392,76 RA

2.2.4. SINAPI CPU 03
PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA 
REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 
(PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2)

M2 2.255,89                  63,00 BDI 1 76,45 172.462,79 RA

2.3. SINAPI (CALÇADA) - - BDI 1 - 103.102,91 RA

2.3.1. SINAPI 92396
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022

M2 749,45                  74,50 BDI 1 90,41 67.757,77 RA

2.3.2. SINAPI 104658
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024

M2 5,28                179,84 BDI 1 218,24 1.152,31 RA

2.3.3. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 634,14                  44,43 BDI 1 53,92 34.192,83 RA

2.4. SINAPI SINALIZAÇÃO - - BDI 1 - 2.681,36 RA

2.4.1. ORSE 4647
SINALIZAÇÃO PERMANENTE, VERTICAL, COM PLACA DE AÇO (60X60CM) 
COM POSTE DE MADEIRA 3,50M FIXADO COM BASE DE CONCRETO 
40X40X50

UN 4,00                552,40 BDI 1 670,34 2.681,36 RA

3. SINAPI PAVIMENTAÇÃO RUA DR. JUSCELIM VILAR M2 - BDI 1 - 79.595,86 RA
3.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 557,43 RA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
1088734-72 Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN.

NATAL Umarizal/RN

Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

PMv3.0.6 1 / 3
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR
946061 Prefeitura Municipal de Umarzial 

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
04-24 (N DES.) Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 21,35% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

412.944,29 

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
1088734-72 Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN.

NATAL Umarizal/RN

Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

3.1.1. SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 844,60                    0,14 BDI 1 0,17 143,58 RA

3.1.2. SINAPI CPU 02
SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE 
SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE

M2 844,60                    0,40 BDI 1 0,49 413,85 RA

3.2. SINAPI PAVIMENTAÇÃO - - BDI 1 - 53.345,26 RA

3.2.1. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 175,50                  44,43 BDI 1 53,92 9.462,96 RA

3.2.2. SINAPI CPU 03
PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA 
REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 
(PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2)

M2 574,00                  63,00 BDI 1 76,45 43.882,30 RA

3.3. SINAPI CALÇADA - - BDI 1 - 24.352,49 RA

3.3.1. SINAPI 92396
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022

M2 174,24                  74,50 BDI 1 90,41 15.753,04 RA

3.3.2. SINAPI 104658
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024

M2 2,64                179,84 BDI 1 218,24 576,15 RA

3.3.3. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 148,80                  44,43 BDI 1 53,92 8.023,30 RA

3.4. SINAPI SINALIZAÇÃO - - BDI 1 - 1.340,68 RA

3.4.1. ORSE 4647
SINALIZAÇÃO PERMANENTE, VERTICAL, COM PLACA DE AÇO (60X60CM) 
COM POSTE DE MADEIRA 3,50M FIXADO COM BASE DE CONCRETO 
40X40X50

UN 2,00                552,40 BDI 1 670,34 1.340,68 RA

Encargos sociais:

Observações:

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Umarizal/RN

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

PMv3.0.6 2 / 3
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR
946061 Prefeitura Municipal de Umarzial 

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
04-24 (N DES.) Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 21,35% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

412.944,29 

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
1088734-72 Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN.

NATAL Umarizal/RN

Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 
Local Responsável Técnico

Nome: Christian de Menezes Reis 
CREA/CAU: 211827964-7

Data ART/RRT: RN20240706916
domingo, 16 de junho de 2024

PMv3.0.6 3 / 3
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CUSTO UNIT CUSTO UNIT
FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.
SINAPI CPU 01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA UN 0,00 7.274,46
SINAPI 93565 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 0,0585 0,00 21.242,78
SINAPI 94295 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 0,585 0,00 10.310,71

SINAPI CPU 02
SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE SERVICOS, 
ACOMPANHAMENTO E GREIDE M2 0,00 0,40

SINAPI 92145
CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6 FLEX, CÂMBIO MANUAL, POTÊNCIA 101/104 CV, 
2 PORTAS - CHP DIURNO. AF_11/2015 CHP 0,001 0,00 75,07

SINAPI 88253 AUXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0025 0,00 20,88
SINAPI 88288 NIVELADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0025 0,00 17,73
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0075 0,00 20,78
SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,002 0,00 30,83

SINAPI-I 4460
SARRAFO NAO APARELHADO *2,5 X 10* CM, EM MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               M     0,002886 0,00 10,94

SINAPI CPU 03
PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA REJUNTADO COM ARGAMASSA DE 
CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 (PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2) M2 0,00 63,00

SINAPI 88260 CALCETEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4 0,00 25,52
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,91 0,00 20,78

SINAPI-I 366 AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 M3    0,023 0,00 89,55
SINAPI-I 367 AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               M3    0,1 0,00 90,72
SINAPI-I 1379 CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        KG    9,11 0,00 0,69
CAERN CT328 PARALELEPÍPEDO EM PEDRA CALCÁRIA UN 33 0,00 0,50

ORSE 4647
SINALIZAÇÃO PERMANENTE, VERTICAL, COM PLACA DE AÇO (60X60CM) COM POSTE DE MADEIRA 
3,50M FIXADO COM BASE DE CONCRETO 40X40X50 UN 0,00 553,40

ORSE 4283 Placa de sinalização vertical 60x60cm UN 1 0,00 553,40

Data

COMPOSIÇÕES

Christian de Menezes Reis
211827964-7

Responsável Técnico:
CREA/CAU:

03/06/2024

1Planilha Referência.xls versão 1.10 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1088734-72 Prefeitura Municipal de Umarzial 
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Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2
. TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 149.160,09 175.360,78

1. ADM LOCAL - UN .
1.1. Administração Local - .

1.1.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA UN 1,00 

 Sabendo-se que o mês equivale a 
220 horas comerciais e 4,29 
semanas comercias, os 
coeficientes seguiram o raciocínio:
Tempo de obra: 3 meses. 
Engenheiro Civil de Obra, 
considerou-se que o profissional 
precisará está na obra por: (1 hora 
x 1 dias/semana x 4,29 
semanas/mês x 3 meses) / 220 
horas = 0,0585
Encarregado Geral de Obra, 
considerou-se que o profissional 
precisará está na obra por: (2 horas 
x 5 dias/semana x 4,29 
semanas/mês x 3 meses) / 220 
horas = 0,585

1.Administração Local

.

Administração Local 0,34 0,33 

2. PAVIMENTAÇÃO RUA HILDO ROCHA - .
2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES - .

2.1.1.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 6,00 2m x 3m 2.SERVIÇOS PRELIMINARES
.
SERVIÇOS PRELIMINARES 6,00 

2.1.2. REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 3.216,38 
10,30m (largura) x 
(132,87m+13m+166,40m)(comprim
ento) = 3.216,68m²

2.SERVIÇOS PRELIMINARES
.
SERVIÇOS PRELIMINARES 3.216,38 

2.1.3.
SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE 
SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE

M2 3.216,38 
10,30m (largura) x 
(132,87m+13m+166,40m)(comprim
ento) = 3.216,68m²

2.SERVIÇOS PRELIMINARES
.
SERVIÇOS PRELIMINARES 3.216,38 

2.2. PAVIMENTAÇÃO - .

2.2.1.
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME 
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

M3 7,50 
10m (comprimento) x 0,50m 
(espessura de parede) x 1,50m 
(altura de parede) = 7,5m³

3.PAVIMENTAÇÃO 
.
PAVIMENTAÇÃO 7,50 

2.2.2.

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
RETROESCAV. (0,26 M3), LARGURA MENOR  QUE 0,8 M, EM SOLO DE 2A 
CATEGORIA, EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE NTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021

M3 7,50 
10m (comprimento) x 0,50m 
(espessura de parede) x 1,50m 
(altura de parede) = 7,5m³

3.PAVIMENTAÇÃO 

.

PAVIMENTAÇÃO 7,50 

2.2.3.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 674,94 

[[132,87m + 13m + 166,40m 
(comprimento linear de 
pavimentação)] x 2 lados] + (7,60m 
x 4lados de fim de rua) + (10m x 2)  
= 674,94m 

3.PAVIMENTAÇÃO 

.

PAVIMENTAÇÃO 306,94 368,00 

Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. 946061 

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES Grau de Sigilo
Memória de Cálculo - OGU #PUBLICO

PMv3.0.6 1 / 6
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1088734-72 Prefeitura Municipal de Umarzial 
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Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2
. TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 149.160,09 175.360,78Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. 946061 

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES Grau de Sigilo
Memória de Cálculo - OGU #PUBLICO

2.2.4.
PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA 
REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 
(PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2)

M2 2.255,89 
7,00m (largura) x 
(132,87m+13m+166,40m+ 
10m)(comprimento) = 2.255,89m²

3.PAVIMENTAÇÃO 
.
PAVIMENTAÇÃO 1.021,09 1.234,80 

2.3. (CALÇADA) - .

2.3.1.
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022

M2 749,45 

[1,20 (largura de calçada) x 
(132,87m+13m+166,40m)(comprim
ento)] x 2 (numero de calçada) = 
749,45m²

4.CALÇADAS 

.

CALÇADAS 350,09 399,36 

2.3.2.
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024

M2 5,28 
(1,20m+1,20+1+1)(comprimento)*0,
15m (largura) x 8(número de 
rampas) = 5,28m²

4.CALÇADAS 
.
CALÇADAS 2,64 2,64 

2.3.3.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 634,14 

[132,87m + 13m + 166,40m 
(comprimento linear de 
pavimentação)] x 2 lados + (1,20m 
x 8 lados) = 634,14m

4.CALÇADAS 

.

CALÇADAS 306,54 327,60 

2.4. SINALIZAÇÃO - .

2.4.1.
SINALIZAÇÃO PERMANENTE, VERTICAL, COM PLACA DE AÇO (60X60CM) 
COM POSTE DE MADEIRA 3,50M FIXADO COM BASE DE CONCRETO 
40X40X50

UN 4,00 4 placas de sinalização tipo RI 5.SINALIZAÇÃO 
.
SINALIZAÇÃO 2,00 2,00 

3. PAVIMENTAÇÃO RUA DR. JUSCELIM VILAR - .
3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES - .

3.1.1. REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 844,60 
(72m + 10m)(comprimento) * 
10,30m (largura) = 844,60m²

2.SERVIÇOS PRELIMINARES
.
SERVIÇOS PRELIMINARES

3.1.2.
SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE 
SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE

M2 844,60 
(72m + 10m)(comprimento) * 
10,30m (largura) = 844,60m²

2.SERVIÇOS PRELIMINARES
.
SERVIÇOS PRELIMINARES

3.2. PAVIMENTAÇÃO - .

3.2.1.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 175,50 
[69,79m+ 10,43m (comprimento 
linear de pavimentaçãox 2 lados )] 
+ 10m + 1,50m = 171,94m²

3.PAVIMENTAÇÃO 

.

PAVIMENTAÇÃO 

3.2.2.
PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA 
REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 
(PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2)

M2 574,00 
(72m + 10,00m)(comprimento) * 
7,00m (largura) = 574m²

3.PAVIMENTAÇÃO 
.
PAVIMENTAÇÃO 

3.3. CALÇADA - .

3.3.1.
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022

M2 174,24 
[1,20m(largura) x 
72m(comprimento) x 2 calçadas] + 
[1,20m x 1,20m] = 174,24m² 

4.CALÇADAS 
.
CALÇADAS 

3.3.2.
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024

M2 2,64 
(1,20m+1,20m+1m+1m)(comprimen
to)*0,15m (largura) x 4(número de 
rampas) = 2,64m²

4.CALÇADAS 
.
CALÇADAS 

3.3.3.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 148,80 (1,20m x 4) + (72m x 2) = 144,8m 4.CALÇADAS 

.

CALÇADAS 

3.4. SINALIZAÇÃO - .
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1088734-72 Prefeitura Municipal de Umarzial 

. N
º 

AG
RU

PA
DO

R 
DE

 
EV

EN
TO

S

.

FRENTES DE OBRA:

. H
IL

D
O

 
R

O
C

H
A

 -
 V

1 
A

 V
4

H
IL

D
O

 
R

O
C

H
A

 -
 V

5 
A

 V
8

Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2
. TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 149.160,09 175.360,78Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. 946061 

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES Grau de Sigilo
Memória de Cálculo - OGU #PUBLICO

3.4.1.
SINALIZAÇÃO PERMANENTE, VERTICAL, COM PLACA DE AÇO (60X60CM) 
COM POSTE DE MADEIRA 3,50M FIXADO COM BASE DE CONCRETO 
40X40X50

UN 2,00 2 placas de sinalização tipo RI 5.SINALIZAÇÃO 
.
SINALIZAÇÃO 

.

Umarizal/RN
Local Responsável Técnico

Nome: Christian de Menezes Reis 
domingo, 16 de junho de 2024 CREA/CAU: 211827964-7
Data ART/RRT: RN20240706916
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Item Descrição Unidade Quantidade

1. ADM LOCAL - 
1.1. Administração Local - 

1.1.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA UN 1,00 

2. PAVIMENTAÇÃO RUA HILDO ROCHA - 
2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES - 

2.1.1.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 6,00 

2.1.2. REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 3.216,38 

2.1.3.
SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE 
SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE

M2 3.216,38 

2.2. PAVIMENTAÇÃO - 

2.2.1.
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME 
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

M3 7,50 

2.2.2.

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
RETROESCAV. (0,26 M3), LARGURA MENOR  QUE 0,8 M, EM SOLO DE 2A 
CATEGORIA, EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE NTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021

M3 7,50 

2.2.3.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 674,94 

Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. 946061 

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES
Memória de Cálculo - OGU

#REF!

R
U

A
 D

R
. 

JU
S

C
E
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M

 
V
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A

R
 

3 4 5 6 7 8 9 10
79.595,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,33 

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1088734-72 Prefeitura Municipal de Umarzial 

Grau de Sigilo

#PUBLICO
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Item Descrição Unidade Quantidade
Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. 946061 

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES
Memória de Cálculo - OGU

2.2.4.
PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA 
REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 
(PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2)

M2 2.255,89 

2.3. (CALÇADA) - 

2.3.1.
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022

M2 749,45 

2.3.2.
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024

M2 5,28 

2.3.3.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 634,14 

2.4. SINALIZAÇÃO - 

2.4.1.
SINALIZAÇÃO PERMANENTE, VERTICAL, COM PLACA DE AÇO (60X60CM) 
COM POSTE DE MADEIRA 3,50M FIXADO COM BASE DE CONCRETO 
40X40X50

UN 4,00 

3. PAVIMENTAÇÃO RUA DR. JUSCELIM VILAR - 
3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES - 

3.1.1. REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 M2 844,60 

3.1.2.
SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE 
SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE

M2 844,60 

3.2. PAVIMENTAÇÃO - 

3.2.1.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 175,50 

3.2.2.
PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA 
REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 
(PEDRAS PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2)

M2 574,00 

3.3. CALÇADA - 

3.3.1.
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022

M2 174,24 

3.3.2.
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024

M2 2,64 

3.3.3.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024

M 148,80 

3.4. SINALIZAÇÃO - 

#REF!

R
U

A
 D

R
. 

JU
S

C
E

LI
M

 
V
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A

R
 

3 4 5 6 7 8 9 10
79.595,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1088734-72 Prefeitura Municipal de Umarzial 

Grau de Sigilo

#PUBLICO

844,60 

844,60 

175,50 

574,00 

174,24 

2,64 

148,80 
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Item Descrição Unidade Quantidade
Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. 946061 

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES
Memória de Cálculo - OGU

3.4.1.
SINALIZAÇÃO PERMANENTE, VERTICAL, COM PLACA DE AÇO (60X60CM) 
COM POSTE DE MADEIRA 3,50M FIXADO COM BASE DE CONCRETO 
40X40X50

UN 2,00 

Umarizal/RN
Local

domingo, 16 de junho de 2024
Data

#REF!

R
U

A
 D

R
. 

JU
S

C
E

LI
M

 
V

IL
A

R
 

3 4 5 6 7 8 9 10
79.595,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR
1088734-72 Prefeitura Municipal de Umarzial 

Grau de Sigilo

#PUBLICO

2,00 

Responsável Técnico
Nome: Christian de Menezes Reis 
CREA/CAU: 211827964-7
ART/RRT: RN20240706916
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,00%
SG 0,50%
R 0,50%

DF 1,02%
L 6,80%

CP 3,65%
ISS 3,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 21,35%
BDI DES 21,35%

Observações:

Data

Nome: Christian de Menezes Reis 

CREA/CAU: 211827964-7

ART/RRT: RN20240706916

1088734-72 946061 Prefeitura Municipal de Umarzial 

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. / Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 
alíquota de 5%.

BDI COM desoneração
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

Umarizal/RN segunda-feira, 3 de junho de 2024
Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.
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Quadro de Composição do BDI

1088734-72 946061 Prefeitura Municipal de Umarzial 

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. / Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

AC
SG
R

DF
L

CP
ISS 0,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 0,00%
BDI DES 0,00%

#N/D

Observações:

Data

Nome: Christian de Menezes Reis 

CREA/CAU: 211827964-7

ART/RRT: RN20240706916

BDI 2

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)

Despesas Financeiras

Seguro e Garantia

Risco

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Umarizal/RN segunda-feira, 3 de junho de 2024

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 
alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

#N/D

Responsável Técnico

Local

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

(1-CP-ISS-CRPB)
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  - 1

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)
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Quadro de Composição do BDI

1088734-72 946061 Prefeitura Municipal de Umarzial 

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN. / Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

AC
SG
R

DF
L

CP
ISS 0,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 0,00%
BDI DES 0,00%

#N/D

Observações:

Data

Nome: Christian de Menezes Reis 

CREA/CAU: 211827964-7

ART/RRT: RN20240706916

BDI 3

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

#N/D

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 
alíquota de 5%.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI =

Lucro

Risco

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  - 1

Seguro e Garantia

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Despesas Financeiras

Responsável Técnico

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Umarizal/RN segunda-feira, 3 de junho de 2024
Local

(1-CP-ISS-CRPB)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº TGOV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE
946061 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

10/23 11/23 12/23 01/24 02/24 03/24 04/24 05/24 06/24 07/24 08/24 09/24
1. ADM LOCAL  8.827,56 % Período: 36,91% 43,39% 19,70% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. Administração Local  8.827,56 % Período: 36,91% 43,39% 19,70% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

2. PAVIMENTAÇÃO RUA HILDO ROCHA  324.520,87 % Período: 45,96% 54,04% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  4.450,45 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

2.2. PAVIMENTAÇÃO  214.286,15 % Período: 44,15% 55,85% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

2.3. (CALÇADA)  103.102,91 % Período: 47,29% 52,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

2.4. SINALIZAÇÃO  2.681,36 % Período: 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

3. PAVIMENTAÇÃO RUA DR. JUSCELIM VILAR  79.595,86 % Período: 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  557,43 % Período: 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

3.2. PAVIMENTAÇÃO  53.345,26 % Período: 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

3.3. CALÇADA  24.352,49 % Período: 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

3.4. SINALIZAÇÃO  1.340,68 % Período: 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

%: 36,91% 43,39% 19,70% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 141.810,64 166.720,37 75.673,99 - - - - - - - - - 
Período: Contrapartida: 10.607,71 12.471,02 5.660,56 - - - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 
Investimento: 152.418,36 179.191,37 81.334,56 - - - - - - - - - 

%: 36,91% 80,30% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Repasse: 141.810,64 308.531,01 384.205,00 384.205,00 384.205,00 384.205,00 384.205,00 384.205,00 384.205,00 384.205,00 384.205,00 384.205,00 

Acumulado: Contrapartida: 10.607,71 23.078,73 28.739,29 28.739,29 28.739,29 28.739,29 28.739,29 28.739,29 28.739,29 28.739,29 28.739,29 28.739,29 
Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 152.418,36 331.609,73 412.944,29 412.944,29 412.944,29 412.944,29 412.944,29 412.944,29 412.944,29 412.944,29 412.944,29 412.944,29 

Local Responsável Técnico
Nome: Christian de Menezes Reis 
CREA/CAU: 211827964-7

Data ART/RRT: RN20240706916
domingo, 16 de junho de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Pavimentação e Drenagem Superficial da Rua Hildo Rocha e Dr. Juscelim Vilar 

 Valor (R$) Parcelas:

Prefeitura Municipal de Umarzial Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de Umarizal/RN.

Umarizal/RN

1088734-72

Total:    R$ 412.944,29

Item Descrição

PMv3.0.6 1 / 1



V1

V2

V3

V4

V5

V6

V7

V8

V9

V11

V10

T

r

e

c

h

o

 

a

 

s

e

r

 

p

a

v

i

m

e

n

t

a

d

o

 

R

u

a

H

i

l

d

o

 

R

o

c

h

a

T

r

e

c

h

o

 

a

 

s

e

r

 

p

a

v

i

m

e

n

t

a

d

o

 

R

u

a

H

i

l

d

o

 

R

o

c

h

a

T

r

e

c

h

o

 

a

 

s

e

r

 

p

a

v

i
m

e

n

t

a

d

o

 

R

u

a

 

D

r

.

J

u

s

c

e

l
i
m

 

V

i
l
a

r

1 - PLANTA BAIXA E DE LOCALIZAÇÃO

DESENHO EM METROS

ESCALA1:650
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Parede em concreto ciclópico FC=25MPA

L = 10m

E = 0,50m

h = 1,50m

2 - PERFIL TOPOGRÁFICO - NÍVEL NATURAL DO GLEBA

DESENHO EM METROS

ESCALA1:650

Modificação: Observação: Projeto aprovado e devidamente assinado pelos competentes

Desenho: Escala: Data:

Conteúdo: Prancha:

Endereço:

Título:

Fiscalização: Eng. Christian de Menezes Reis

                      Crea RN nª 211827964-7

Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na

sede do município de Umarizal/RN - CR 946061 /2023

Rua Hildo Rocha - Umarizal/RN - 59.865-000

Rua Dr. Juscelim Vilar - Umarizal/RN - 59.865-000

1 - PLANTA BAIXA E DE LOCALIZAÇÃO

2 - PERFIL TOPOGRÁFICO

3 - MAPA DE SITUAÇÃO

01/02

Christian de Menezes Reis Indicada 05/2024

N

O

E

S

TABELA DE COORDENADAS UTM

VÉRTICES LONGITUDE LATITUDE

V1

V2

V3

V4

631255.00  E 9337216.00  S

631121.39  E 9337274.35  S

631259.86  E 9337229.50  S

631124.63  E 9337284.84  S

V5

V6

V7

V8

V9

V10

V11

631107.02  E 9337280.82  S

630955.61  E 9337347.33  S

631111.85  E 9337290.64  S

630959.00  E 9337357.00  S

630945.66 E 9337351.80  S

630921.84  E 9337289.76  S

630928.13  E 9337287.59  S

3 - MAPA DE SITUAÇÃO - TRECHO A SER PAVIMENTADO

ESCALA INDEFINIDA

Projeto: Eng. Christian de Menezes Reis

                      Crea RN nª 211827964-7

Proprietário: Prefeitura Municipal de Umarizal/RN

                     Raimundo Nonato Dias Pinheiro

                     Prefeito Municipal

Assinaturas:

Assinado digitalmente por RAIMUNDO NONATO DIAS 
PINHEIRO:03690926432
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=(EM BRANCO), 
OU=31014048000182, OU=presencial, CN=RAIMUNDO 
NONATO DIAS PINHEIRO:03690926432
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2024.05.21 11:07:44-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 11.1.0

RAIMUNDO NONATO 
DIAS PINHEIRO:

03690926432

AutoCAD SHX Text
139.0

AutoCAD SHX Text
140.0

AutoCAD SHX Text
141.0

AutoCAD SHX Text
142.0

AutoCAD SHX Text
143.0

AutoCAD SHX Text
144.0

AutoCAD SHX Text
145.0

AutoCAD SHX Text
146.0

AutoCAD SHX Text
147.0

AutoCAD SHX Text
148.0

AutoCAD SHX Text
149.0

AutoCAD SHX Text
150.0

AutoCAD SHX Text
151.0

AutoCAD SHX Text
152.0

AutoCAD SHX Text
153.0

AutoCAD SHX Text
154.0

AutoCAD SHX Text
155.0

AutoCAD SHX Text
156.0

AutoCAD SHX Text
157.0

AutoCAD SHX Text
158.0

AutoCAD SHX Text
159.0

AutoCAD SHX Text
160.0

AutoCAD SHX Text
161.0

AutoCAD SHX Text
162.0

AutoCAD SHX Text
163.0

AutoCAD SHX Text
164.0

AutoCAD SHX Text
165.0

AutoCAD SHX Text
166.0

AutoCAD SHX Text
167.0

AutoCAD SHX Text
168.0

AutoCAD SHX Text
169.0

AutoCAD SHX Text
25

AutoCAD SHX Text
30

AutoCAD SHX Text
35

AutoCAD SHX Text
40

AutoCAD SHX Text
45

AutoCAD SHX Text
50

AutoCAD SHX Text
55

AutoCAD SHX Text
60

AutoCAD SHX Text
65

AutoCAD SHX Text
70

AutoCAD SHX Text
75

AutoCAD SHX Text
80

AutoCAD SHX Text
85

AutoCAD SHX Text
90

AutoCAD SHX Text
95

AutoCAD SHX Text
100

AutoCAD SHX Text
105

AutoCAD SHX Text
110

AutoCAD SHX Text
115

AutoCAD SHX Text
120

AutoCAD SHX Text
125

AutoCAD SHX Text
130

AutoCAD SHX Text
135

AutoCAD SHX Text
140

AutoCAD SHX Text
145

AutoCAD SHX Text
150

AutoCAD SHX Text
155

AutoCAD SHX Text
160

AutoCAD SHX Text
165

AutoCAD SHX Text
170

AutoCAD SHX Text
175

AutoCAD SHX Text
180

AutoCAD SHX Text
185

AutoCAD SHX Text
190

AutoCAD SHX Text
195

AutoCAD SHX Text
200

AutoCAD SHX Text
205

AutoCAD SHX Text
210

AutoCAD SHX Text
215

AutoCAD SHX Text
220

AutoCAD SHX Text
225

AutoCAD SHX Text
230

AutoCAD SHX Text
235

AutoCAD SHX Text
240

AutoCAD SHX Text
245

AutoCAD SHX Text
250

AutoCAD SHX Text
255

AutoCAD SHX Text
260

AutoCAD SHX Text
265

AutoCAD SHX Text
270

AutoCAD SHX Text
275

AutoCAD SHX Text
280

AutoCAD SHX Text
285

AutoCAD SHX Text
290

AutoCAD SHX Text
295

AutoCAD SHX Text
300



 4 - DETALHE ACESSO PARA VEICULOS

ESCALA: 1:40

3 - DETALHE DA CALÇADA

ESCALA: 1:40

5 - DETALHE DA RAMPA PARA PNE

ESCALA: 1:40

Inclinação Maxima 8,33%

2 - DETALHE DAS FAIXAS

ESCALA: 1:50

Colchão de Areia Média ou Grossa 10cm

Piso Intertravado

10cm x 20cm x 6cm

Pavimento em Paralelepipedo Pedra Calcaria - Inclinação 2%

Rejuntado com cimento e areia

i = 2%i = 2%

1 - DETALHES DO CORTE DA VIA

DESENHO EM METROS

ESCALA 1:50

Modificação: Observação: Projeto aprovado e devidamente assinado pelos competentes

Desenho: Escala: Data:

Conteúdo: Prancha:

Endereço:

Título:

Fiscalização: Eng. Christian de Menezes Reis

                      Crea RN nª 211827964-7

Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na

sede do município de Umarizal/RN - CR 946061 /2023

Rua Hildo Rocha - Umarizal/RN - 59.865-000

Rua Dr. Juscelim Vilar - Umarizal/RN - 59.865-000

DETALHES DE VIAS E CALÇADAS

02/02

Christian de Menezes Reis Indicada 05/2024

Projeto: Eng. Christian de Menezes Reis

                      Crea RN nª 211827964-7

Proprietário: Prefeitura Municipal de Umarizal/RN

                     Raimundo Nonato Dias Pinheiro

                     Prefeito Municipal

Assinaturas:

Alteração na especificação do Tijolinho utilizado na calçada
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte

CREA-RN ART Obra/Serviço
Nº RN20240706916

INICIAL

1. Responsável Técnico

CHRISTIAN DE MENEZES REIS

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 2118279647

Registro: 2118279647RN

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE UMARIZAL CPF/CNPJ: 08.348.963/0001-92

AVENIDA GAVIÃO Nº: 19

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: UMARIZAL UF: RN CEP: 59865000

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 402.928,35 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: NÃO SE APLICA

3. Dados da Obra/Serviço

RUA Diversos Nº: Diversos

Complemento: Bairro: Centro

Cidade: UMARIZAL UF: RN CEP: 59865000

Data de Início: 03/06/2024 Previsão de término: 31/12/2024 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade:

Proprietário: MUNICIPIO DE UMARIZAL CPF/CNPJ: 08.348.963/0001-92

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.4 -
EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

4.060,98 m2

80 - Projeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.5 - RODOVIÁRIA 2,00 un

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

4.060,98 m2

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE
EDIFICAÇÃO > #1.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

2,00 un

18 - Fiscalização Quantidade Unidade

60 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.5 -
RODOVIÁRIA

4.060,98 m2

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE
EDIFICAÇÃO > #1.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

2,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ELABORAÇÃO DE PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO de Pavimentação e drenagem superficial de ruas diversas na sede do município de
Umarizal/RN, conforme Contrato de Repasse Caixa nº 1088734-72/2023.  Ruas a serem pavimentadas: Rua Hildo Rocha e Rua Dr. Juscelim Vilar
ART POSSUI VÍNCULO COM ART DE CARGO E FUNÇÃO RN20210383696 

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-RN,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar

- Declaro que as atividades sob responsabilidade deste profissional,  registradas nesta ART, estão de acordo e  se restinguem as minhas atribuições.

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-rn.sitac.com.br/publico/, com a chave: cb8ZA
Impresso em: 09/06/2024 às 13:10:23 por: 

www.crea-rn.org.br crearn@crea-rn.org.br

Tel:  (84) 4006-7200 Fax:  (84) 4006-7201
CREA-RN
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Rio Grande do
Norte
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte

CREA-RN ART Obra/Serviço
Nº RN20240706916

INICIAL

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

CHRISTIAN DE MENEZES REIS - CPF: 109.028.654-63

MUNICIPIO DE UMARIZAL - CNPJ: 08.348.963/0001-92

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 262,55 Registrada em: 05/06/2024 Valor pago: R$ 262,55 Nosso Número: 8205135700

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-rn.sitac.com.br/publico/, com a chave: cb8ZA
Impresso em: 09/06/2024 às 13:10:23 por: 

www.crea-rn.org.br crearn@crea-rn.org.br

Tel:  (84) 4006-7200 Fax:  (84) 4006-7201
CREA-RN
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Rio Grande do
Norte
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OU=31014048000182, OU=presencial, CN=RAIMUNDO NONATO DIAS PINHEIRO:03690926432
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Localização: sua localização de assinatura aqui
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